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(cAPÍTULO 1

1. Conceito de Direito

Conceituar o Direito não

Conhecer seus institutos,
de universal é mesmo impossí 
globalização, que de certa forr 
tos, mas, sobretudo, em razão 
outra a realidade do Direito e e 

Talvez por essa razão HAR 

conheçam o direito, há muito a 
zes de explicar e que não com� 

Para KANT, o direito é uma 
o direito é uma liberdade limita

Como bem observou Vim 
cebido e enquanto vive no vent 
gências de sua vida, contempla 
!idade. Protege-lhe, com a liber
desenvolvimento físico e moral,
Regula relações de família, corr
moniais, quer tenham por objet
prestação de dar, fazer, ou não
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